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Apelação Cível do Juizado Especial 2010 01 1 161686-5 ACJ

	Órgão
	1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF

	Processo N.
	Apelação Cível do Juizado Especial 20100111616865ACJ

	Apelante(s)
	CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A. E OUTROS

	Apelado(s)
	DAVID FERREIRA CLAUDINO E OUTROS

	Relator
	Juiz DEMETRIUS GOMES CAVALCANTI

	Acórdão Nº
	533.018


E M E N T A

JUIZADO ESPECIAL CIVEL. CONSUMIDOR. CANCELAMENTO INJUSTIFICADO DE VÔO. ATRASO DE 12 (DOZE) HORAS PARA EMBARQUE. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA ENTRE A EMPRESA AÉREA E A AGÊNCIA DE VIAGENS QUE VENDEU O PACOTE TURÍSTICO INCLUINDO PARTE AÉREA. ALEGAÇÃO DA EMPRESA AÉREA DE CULPA DE TERCEIRO NÃO COMPROVADA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO DO DANO MORAL. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE ATENDIDAS NA FIXAÇÃO. RECURSOS IMPROVIDOS

1- A agência de viagens que vende pacote turístico incluindo a parte aérea, responde objetiva e solidariamente com a Empresa Aérea pelos danos decorrentes da prestação defeituosa do serviço consistente no cancelamento injustificado de vôo (artigos 7º, § único, artigo 14, caput e artigo 25, § 1º, todos do CDC), podendo, a seu critério, exercer o direito de regresso, conforme artigo 13, § único, do Código de Defesa do Consumidor.

2- A mera alegação, sem comprovação, de culpa exclusiva de terceiro consistente na comunicação à agência de turismo, não exclui a responsabilidade da empresa aérea pelo cancelamento injustificado do vôo, respondendo a mesma, objetivamente pelos danos causados aos passageiros.

3- O cancelamento injustificado de vôo, seguido do longo atraso no embarque, bem como a falta de assistência por parte da empresa aérea não constitui mero aborrecimento do cotidiano e sim, é causa de desequilíbrio emocional, gerando dor, vexame, sofrimento, ensejando a respectiva indenização por dano moral.

4- O dano moral viola direitos não patrimoniais, como a honra, a imagem, a privacidade, a autoestima, o nome, a integridade psíquica, dentre outros, consistindo em ofensa aos princípios éticos e morais que norteiam nossa sociedade.

5- Na hipótese dos autos, os autores-recorridos foram surpreendidos com o cancelamento do vôo de ida Brasília/Natal, sem prévio aviso, com posterior espera de aproximadamente de 12 (doze) horas para embarque em outro vôo, bem como mais 40 (quarenta) minutos de atraso no vôo de volta, tudo sem terem tido qualquer assistência por parte da empresa aérea. 

6- O quantum da indenização por danos morais deve ser fixado mediante prudente arbítrio do Juiz, em consonância com o princípio da razoabilidade, bem como apresentar uma proporcionalidade com a lesão à honra, à moral ou à dignidade do ofendido, devendo ainda o Magistrado, atentar-se para as circunstâncias que envolveram os fatos, analisando a extensão do dano sofrido, bem como levando em conta as condições pessoais e econômicas dos envolvidos, de modo que a reparação não cause enriquecimento indevido de quem recebe, nem impunidade e reincidência de quem paga.

7- Observados na sentença os critérios norteadores para fixação do quantum indenizatório a título de dano moral, a mesma deve ser mantida.

8- Recursos conhecidos e improvidos. Sentença mantida por seus próprios fundamentos, com súmula de julgamento servindo de acórdão, na forma do art. 46, da Lei 9.099/95. Condenados os recorrentes ao pagamento das custas processuais. Sem honorários advocatícios ante a ausência de contrarrazões.

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Juizes da 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, DEMETRIUS GOMES CAVALCANTI - Relator, WILDE MARIA SILVA JUSTINIANO RIBEIRO - Vogal, DIVA LUCY DE FARIA PEREIRA - Vogal, sob a Presidência da Senhora Juíza WILDE MARIA SILVA JUSTINIANO RIBEIRO, em proferir a seguinte decisão: CONHECIDOS. IMPROVIDOS. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 6 de setembro de 2011
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